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Leitura em segunda língua por surdos: a produção de sentidos na abordagem histórico-discursiva
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O advento do bilingüismo na educação de surdos abriu um espaço importantíssimo para repensá-la a partir de pressupostos pedagógicos, historicamente alijados da chamada educação especial. A adoção da língua de sinais e da cultura surda nas propostas pedagógicas implicou em uma mudança de visão na educação de surdos, agora não mais apoiada na normalização, na adaptação social, mas que procura entender as peculiaridades do ser humano e a necessidade de transformação de uma sociedade que impõe aos seus cidadãos valores, de todas as ordens, dominantes.

Nesse sentido, a escola para surdos precisou procurar uma nova significação, a partir da cultura surda e da língua de sinais, mas com a compreensão de que o bilingüismo não esgota as questões referentes à educação de surdos, constituindo-se apenas como um recorte teórico de uma construção conceitual maior, que propicia à escola bilíngüe para surdos configurar-se como um ambiente onde pulula uma diversidade de possíveis questões e análises que devem ser incorporadas em suas reflexões e práticas pedagógicas. Necessário é refletir sobre as condições filosóficas de educação nas quais as escolas se inserem e que as relações entre por que fazer, para que fazer, para quem fazer, e como fazer precisam ser estabelecidas e consideradas, pois não existe um fazer pedagógico neutro e que se adapte a qualquer situação escolar. Teoria e prática, conteúdo e procedimento, ensino e sociedade, história de vida pessoal e de vida profissional não são aspectos separados e compartimentalizados.

Particularmente no que se refere ao ensino da língua escrita, apesar da opção bilíngüe feita por algumas escolas para surdos e de uma efervescência teórica que possibilita estabelecer o ensino da língua portuguesa escrita como uma segunda língua (L2), o que altera, também, seu foco metodológico, é preciso compreender que o ensino de língua é determinado pelas diversas concepções do que vem a ser língua, texto, sentido, leitor e leitura (Bizon, 1997). Assim, não obstante a introdução da língua de sinais nas escolas ser fundamental na constituição do indivíduo surdo e base para o seu processo educacional, não é condição suficiente para a superação do fracasso do ensino da língua escrita para surdos. É necessário, nas palavras de Pereira & Oliveira (1999: 104), "que se promova uma mudança na concepção de linguagem que norteia as práticas pedagógicas com alunos surdos".

A língua é um instrumento social que não se constitui apenas de sua estrutura ou forma, mas também dos sentidos construídos pela sociedade em cada momento histórico. Segundo Bakhtin (1999:123), "a verdadeira substância da língua não é constituída por um sistema abstrato de formas lingüísticas, nem pela enunciação monológica isolada, nem pelo ato psicofisiológico de sua produção, mas pelo fenômeno social da interação verbal, realizada através da enunciação ou das enunciações. A interação verbal constitui assim a realidade fundamental da língua". 

Revelando que as relações entre o lingüístico e o social são intrínsecas, Bakhtin argumenta, ainda, que "a linguagem não é um dom divino nem um presente da natureza. É o produto da atividade humana coletiva, e reflete em todos seus elementos tanto a organização econômica como a sócio-política da sociedade que a tenha gerado".
 (Sivestri e Blanck, 1993:227)

Sendo a língua uma construção social, ela não é adquirida. É aprendida na interação verbal. 

Segundo Geraldi (1997), a construção dos recursos lingüísticos está no uso da linguagem. Este é um processo interativo, portanto, só acontece com a presença mínima de dois indivíduos socialmente organizados e se dá através da integração progressiva da criança na comunicação verbal. À medida que essa integração se realiza, sua consciência é formada e adquire conteúdo, incorporando um conjunto de signos socialmente construídos junto com as apreciações que acompanham o dizer dos outros.

Nessa construção teórica, as relações sociais são constituintes da função lingüística, consubstanciando a aprendizagem da língua a apreensão dos conceitos sócio-históricos. 

Bakhtin(op. cit.) considera que os significados definidos por nossos enunciados, que apesar de nos parecerem definidos, são sempre situacionais, trazendo nos recursos lingüísticos usados nesses contextos a carga histórica de seus usos anteriores. Desta forma, a significação apesar de ser estável, nunca é fixa, pois permite mobilidade significativa.

Portanto, as línguas se constituem como quase-estruturas, não tendo seus elementos relações biunívocas, onde cada recurso tem um significado. As expressões lingüísticas, nas quais estão incluídos os significados, têm vocação para a mudança. Assim, a compreensão não se dá apenas pelo reconhecimento das mesmas, mas "pela articulação de seus significados a cada diferente situação" (Geraldi op. cit.: 51). Nessa articulação são produzidos os sentidos, a partir de confrontos de relações que são sócio-historicamente fundadas e permeadas por relações de poder entre os sujeitos do discurso. A colocação do sujeito nesse lugar contextual correspondente permite a historicização do mesmo e "dos sentidos dos discursos", sendo a Análise de Discurso fundamentada por essa concepção. (Grigoletto 1997:8).

Assim, na perspectiva discursiva, o texto só retém sentido dentro do jogo lingüístico. Fora deste universo discursivo é apenas como um conjunto amorfo de sinais gráficos (Coracini, 1995). 

Constituindo-se consensual e convencionalmente como forma de comunicação social, cada texto é resultado de uma série de outros textos, sendo, também, um documento que, por ser discursivo, é atravessado por várias posições do sujeito, revelando ideologias, valores, crenças.

De acordo com essa construção conceitual sobre o texto, o leitor deixa de ser receptáculo do saber contido no texto, um decodificador, segundo a perspectiva estruturalista, ou um inferidor dos sentidos possíveis no texto, como na perspectiva cognitivista, para ser, dentro de um processo discursivo, um sujeito enunciador. Ou seja, o leitor, enquanto membro participante de uma comunidade interpretativa, é criador e determinador de leituras (Bizon, op. cit.).

A partir dessas concepções, compreender como se dá a aprendizagem da língua escrita e, especificamente, da leitura, implica em analisar como a mesma é produzida. Assim, ler é uma atividade maior que a ativação de esquemas cognitivos ou decodificação, é um processo de construção de sentidos, no qual os sujeitos envolvidos ‑ o autor e o leitor ‑ são sócio-historicamente condicionados e ideologicamente constituídos, estando a compreensão diretamente relacionada com a história de leituras do sujeito-leitor, que não depende apenas do modelo textual valorizado pela escola. Para Orlandi (1999:38), "o processo de compreensão de um texto certamente não exclui a articulação entre várias linguagens que constituem o universo simbólico. Dito de outra maneira, o aluno traz para a leitura sua experiência discursiva, que inclui sua relação com todas as formas de linguagem".

A história de leituras do aluno geralmente é recusada pela escola que coloca aluno e professor em lados opostos, determinando para cada um dos lados o não saber total e o saber absoluto, respectivamente. Desse modo, a escola supõe, desvaloriza e rejeita o conhecimento prévio trazido pelo aluno. O professor se configura como o dono do saber, não permitindo multiplicidade, diferenças na dinâmica da sala de aula. Muitas vezes, o enfrentamento de problemas, como o não desenvolvimento dos alunos, leva o professor a tentar mudar a metodologia da sala de aula. No entanto, ele não reflete sobre suas concepções sobre linguagem e leitura. Sendo assim, não quebra o círculo de fracasso gerado pela desconsideração de que a escola é historicamente condicionada, que esse condicionamento determina suas práticas discursivas e que os alunos participam de outras práticas no social, trazendo uma bagagem prévia, que os predispõe a construir sentidos diferentes para leituras que o professor não considera (Orlandi, op. cit.; Bizon, op. cit.).

Nesse sentido, faz-se necessário, ainda, refletir que as condições de produção de leitura nas escolas para surdos estão marcadas minimamente por dois fatores: o primeiro, é a participação de cada um dos grupos, alunos surdos e professores ouvintes, de registros lingüísticos diferentes. 

O que implica em construções conceituais de mundo, de língua, do que dizer, não dizer e como dizer etc., diferentes. O segundo, são as formações imaginárias do aluno surdo e do professor ouvinte, respectivamente e reciprocamente. Ou seja, como os alunos surdos e os professores ouvintes, através das condições de produção do discurso, constroem representações de seus lugares sociais, atribuindo a si mesmo e ao outro, "a imagem que eles fazem de seu próprio lugar e do lugar do outro." (Brandão 1997:36).

Ver o outro, seja ele aluno ou professor, surdo ou ouvinte, como tendo um papel importantíssimo no jogo da significação textual, possibilita a negociação dos sentidos, pois é através das diferentes histórias de leitura dos diferentes atores, da análise das marcas lingüísticas e a determinação das leituras possíveis para um texto que a compreensão na leitura acontece.

Com base nessas idéias, objetivamos com este trabalho abordar como se constitui a produção de sentidos em leituras em segunda língua (L2) por alunos surdos de uma escola especial para surdos de Campina Grande - Paraíba, particularmente ao que se refere à identificação de elementos externos e internos que vêm interferindo nesse processo.

Estaremos considerando como elementos externos questões calcadas nos processos de produção da leitura, que são determinadas, no âmbito escolar, pelo fazer pedagógico do professor, enquanto que como internos os mecanismos que os alunos utilizam para buscar a compreensão, particularmente o resgate de suas histórias de leitura.

O estudo que será aqui apresentado refere-se a parte de um projeto mais amplo de pesquisa e extensão, relacionado ao ensino de L2 para surdos. Este projeto vem sendo desenvolvido a partir de observações de aulas, gravadas em vídeo, que envolvem leitura de diferentes tipos de textos em diferentes áreas de conhecimento, em turmas de primeira, segunda, terceira e quarta séries do Ensino Fundamental da citada escola. O critério de seleção das turmas observadas é a proficiência em língua de sinais tanto pelos alunos, como pelas professoras, o que possibilita que os diálogos e as negociações dos sentidos dos textos se dêem a partir da primeira língua (LIBRAS) dos alunos. As gravações são transcritas de forma descritiva/dialogada em português, sem utilização de sistemas de transcrição de diálogos ou de língua de sinais. Consideramos que para o propósito de nosso trabalho esta forma facilita perceber melhor a composição dos enunciados entre os participantes. Em alguns casos específicos, o sinal foi transcrito em letras maiúsculas e no caso de palavras com soletração manual foram, também, transcritas em maiúsculas, mas separadas letra por letra através de hífen. Os alunos são identificados por A1, A2 etc, a professora por P e a turma por T.

Restringiremos-nos a apresentar e discutir duas situações vivenciadas em uma aula de Geografia, por uma quarta série. O trabalho pedagógico desenvolvido nesta sala de aula está ancorado no propósito de viabilizar diversas formas de interação e de diálogo entre os alunos. 

Para tanto, a proposta da professora contemplou situações de interação entre todo o grupo (alunos e professora), entre duplas de alunos e inter duplas, estando a sala de aula organizada em semicírculo, de modo que, em qualquer das situações, o contato visual dos discursos fosse possível.

Para essa aula, a professora selecionou um texto de um livro didático de Geografia, que tratava sobre a evolução histórica da divisão geopolítica do Brasil, desde as capitanias hereditárias até a divisão atual em estados, com suas respectivas formas de administração.

Foi solicitado, pela professora, no dia anterior, que os alunos lessem o texto em casa (atividade de casa). A professora inicia a aula fixando no quadro negro, um cartaz com o texto ampliado a ser estudado e perguntando aos alunos sobre o que acharam do mesmo, se o consideraram fácil ou difícil etc. e propõe que seja feita uma nova leitura em duplas de alunos.

Situação 1

Os alunos estavam sentados em semicírculo. A professora solicita que os mesmos abram os livros no texto a ser trabalhado e que se organizem em duplas para fazerem a leitura do mesmo.

Ao iniciarem a atividade em duplas, logo os alunos passam a discutir entre duplas, interduplas e com a professora o significado do primeiro parágrafo do texto, afirmando não o terem entendido:

"Cinco mil, quinhentos e sete. Vinte e seis. Cinco. Essas são as três divisões do Brasil: 5.507 municípios; 26 estados; 5 regiões."

1.
A2
‑ Quatro mil.

2.
A3
‑ Quatro mil.

3.
A2
‑ VINTE E SEIS.

4.
A3
‑ Vinte e seis.

5.
A2
‑ Cinco.

6.
A3
‑ Cinco.

7.
A2
(Chama P, sendo copiado por A3 que reafirma a chamada).

- Errado

8.
A2 para A3
‑ Está errado, é 4‑5‑0‑7.

9.
A3:
(Levanta‑se.)

10.
P
‑ Errado o quê?

11.
A3
(Vai até o quadro negro apontando a linha inteira.)

12.
P
‑ Vou explicar.

13.
A3
‑ Está errado só 42100.

14.
P
‑ Certo! Agora sente. Eu sempre peço para que vocês me falem se há algo errado nos textos. Desta vez eu não errei. Agora eu escrevi porque trocou é igual (ininteligível) sempre pessoas nascem e morrem. (Aponta para o texto). É o quê? Mais. Mais o quê?

15.
A4
527.

16.
A3
100.

17.
A2
Desenvolvimento.

18.
P
Desenvolvimento do quê?

19.
A3
Ano, ano, ano.

20.

(AI e A7 que chegaram atrasadas pedem para entrar e cada uma se explica do porque do atraso.)

21.
P
(Retoma o texto apontando uma linha e pergunta)

‑ Antes como era?

22.

(Alguém sinaliza sem ser captado pela câmera)

23.
P
‑ Que desenvolvimento?

24.
A3
(Soletração manual ininteligível de um número.)

25.
P
‑ É o quê? Animais?

26.
T
‑ Não.

27.
A2
(Olhando para o texto) ‑4 ‑ 5 ‑ 0 ‑ 7. (Olha para P e pergunta:) ‑É o ano?

28.
A3 para A2
‑ Pessoa. Crescimento populacional.

29.
P
(Aponta para a frase inteira no texto.)

30.
A5
‑ Divisões.

31.
A2
(Olha para o texto, para A3 e confirma a opinião de A3.)

‑ Pessoa. Crescimento populacional.

32.
A3
‑ Homem, mulher, nasce, morre, nasce e assim sucessivamente.

33.
P
‑ Eu mostrei para vocês o crescimento populacional e o das cidades. não?

34.
A5
‑ Parece divisões... (não captado)

35.
A1
‑ No ano que os surdos trocaram seu sinal nós vimos muitos estados.

36.
P
(Seguimento ininteligível)

37.
A1
‑ Tem muitos estados.

38.
P
‑ Os estados estão divididos como?

39.
A5
‑ 26.

40.
A8 (simultaneamente a) P
‑ Os estados como eram antes? Capitanias.

‑ Como o país está dividido?

41.
A8, A7 e A5 (simultaneamente)
‑ Capitanias. Estados é diferente. Vinte e seis.

42.
P
‑ Vinte e seis o quê?

43.
A5 
‑Tudo? Cinco. Estados vinte e seis. Regiões 5.

44.
P 
‑ Certo! Os estados estão divididos como?

45.
A5 
‑ Vinte e seis.

46.

(A3 oraliza algo ininteligível.)

47.
P
– Pode falar?

48.
A3
‑ Não. (E se explica em sinais para A2.)

49.
 A2
(Não captado.)

50.
P
‑ A população se desenvolveu. A quantidade de cidades aumentou porque cidades, que eram distritos, ficaram independentes. Por exemplo, Boqueirão, que ficava junto com outra cidade, separou e agora é cidade independente.

51.
P
(Aponta para o texto circula uma frase inteira com o dedo e pergunta):

– Isso, o que é?

52.
A5
‑ Lugares, estados.

53.
A3
‑ Anos.

54.
A7
(Ininteligível)

55.
P
‑ Certo. Isto são os estados. E isto?

56.
A1
‑ 5 regiões.

57.
A3
‑ 5 regiões.

58.
A5
‑ 5 regiões.

59.
A2
‑ As divisões?

60.
A7
‑ Capitanias.

61.
A8
‑ Cidades.

62.
P
‑Vocês estudaram na 2ª série.

63.
A1
‑ (Ininteligível). Desculpa, são muitos estados.

64.
A3 para A1
‑ Estudamos na 2ª série.

65.
A5
‑ As separações das regiões?

66.
A3
‑ M-U-N-I-C-Í-P-I-O-S.

67.
A7
‑ Separação das 5 regiões.( Repete para A8.)

68.
P
(Circula o texto com o dedo e pergunta)

‑ O que significa?

69.
T
Sem resposta.

70.
P
‑ Cidades.

71.
A8
‑ Eu falei.

72.
A9
‑ Fácil. Cidade.

73.
A1
‑ Estados. Cidades. Bairros

74.
P
‑ Agora em duplas vocês vão ler o texto que já foi levado para casa, leiam e expliquem para mim.

O fato de o texto ter sido iniciado com a citação de um conjunto de números, os quais, em um primeiro momento, parecem estar de forma isolada e descontextualizada, contribuiu para que os alunos não os relacionassem diretamente com o conteúdo do texto, mas que tentassem atribuir sentidos a eles, a partir de outros conhecimentos anteriores.

Observa-se ora os alunos relacionando os números aos dados sobre a população do Brasil ‑ número e crescimento populacional (linhas 10 a 30), estudo esse realizado anteriormente pela turma, ora identificando os números com a possibilidade de se referirem a uma data (linha 21), possivelmente pelo fato do texto colocar a divisão geopolítica do Brasil dentro de um perspectiva histórica, tendo, geralmente, os textos narrativos de história, datas.

Podemos, assim, identificar o resgate da história de leituras anteriores pelos alunos, quer relacionado mais especificamente ao conteúdo, quer ao conhecimento de tipos de textos. Os alunos desencadearam um conjunto de operações, a partir de interações entre os alunos e entre textos, não na perspectiva de um jogo de adivinhações, de um descobrir o significado que se encontra nas palavras ou frases da L2, mas de participantes de um processo de construção de sentidos.

Percebe-se, também, durante toda a discussão, que a professora procura, a partir das colocações dos alunos, que os mesmos resgatem outros textos e conhecimentos anteriores, a fim de que seja possível a leitura do texto em questão. Esta postura da professora indica a coerência com sua proposta de trabalho pedagógico, baseado na viabilização de interações entre alunos, bem como a sua percepção do texto como um portador de possíveis sentidos a serem atribuídos em contextos discursivos.

Mostraremos, a seguir, outra situação que consideramos significativa para ilustrar a questão do resgate da história de leituras pelos alunos.

Situação 2

75.
A9
‑ Ajude‑me, o que significa isso? (questiona a professora, apontando para uma frase inteira).

76.
P
‑ Por exemplo: eu tenho uma casa no interior que tem muitas árvores, milho, feijão maçã... Eu chego lá e começo a pegar as coisas para vender.

77.
A8
(Está lendo com A7, tem dúvida, balança a cabeça e volta‑se para P, acenando para chamar-lhe a atenção, no entanto, A8 e A7 acabam prestando atenção a explicação que P dá para A9).

78.
P
(Aponta para o texto de A9 e A8, aproxima-se para ver o que A9 quer mostrar e repete o sinal de “pegar coisas” feito por A5 anteriormente, sinal este repetido por P novamente).

79.
A9
(Repete o sinal feito por P).

80.
A8
(Aponta o texto balançando a cabeça negativamente e diz):

‑ A2 me falou (ininteligível).

81.
P
(Pede a palavra que ele espere um instante e pergunta)

‑ Aqui no Brasil antes tinha o que? Tinha o que?

82.
A8
‑ Há muitos anos atrás?

83.
A8 para A9
‑ Antes dos portugueses.

84.
P
‑ Tinha o que?

85.
A5
(Que até então estava apenas observando chama a atenção de P e faz o sinal de capitanias).

86.
P
(Olha para A1 e questiona:)

‑ Nada no Brasil?

87.
A2
‑ Os índios.

88.
Al
‑ Só os índios.

89.
A2
‑ Os índios.

90.
A5
‑ Capitanias.

91.
P
(Olha para A8 e A7, pede para que esperem, pois estes chamavam sua atenção, olha para A1 e AZ e pergunta)

‑ Só havia índios aqui no Brasil?

92.
A7
‑ Os portugueses invadiram.

93.
A8
(Apontando para o texto afixado no quadro )

‑ Não, não, não tem índio aí no texto.

94.
P
(Ainda olhando para A1 e A2)

‑ Aqui no Brasil, antes tinha o que?

95.

(Alguém a esquerda diz alguma coisa não captada pela gravação).

96.
P
‑ Os portugueses quando chegaram não viram nada?

97.
A5
‑ Não. Capitanias.

98.
A7 (simultaneamente a A5)
‑ O rei de Portugal quando descobriu o Brasil ficou responsável por suas terras.

99.
P
(Que está olhando para A5)

‑ Não, isso é depois, que confusão!

100. 
A9
‑ Tinha árvores, muitas coisas (não sendo visto por P, que neste momento falava com A5).

101.

(Alguém a esquerda que não foi filmado diz algo).

102.
P
(Balança a cabeça negativamente e diz)

‑ Esperem, esperem, vou fazer uma pergunta para vocês: Aqui no Brasil tinha o que antes?

103.
A2
‑ Só capitanias.

104.
A1
‑ Estados.

105.
A5
‑ Não tinha eleição.

106.
P
‑ O que eles levavam?

107.

(Alguém a esquerda responde algo não gravado e P concorda enfaticamente demonstrando que finalmente responderam sua questão).

108.
A8
( Que está observando pergunta para P)

‑ Holandeses? Negros?

109.
P
‑ Não, holandeses.

110.
A8
‑ Holandeses e os espanhóis?

111.
P
‑ Que levaram coisas.

112.
A8
‑ Espera, holandeses e os outros...

113.
A9
‑ Eram os franceses, parece...

114.
A8
‑ Franceses?

115.
P
‑ Franceses. (balançado a cabeça afirmativamente)

116.
A6
(Pela primeira vez participando faz o sinal de holandeses).

117.
A8 para A9
‑ Franceses, só? Não, tem outros países?

118.
A8
‑ Holandeses mais outros queriam tinta vermelha.

119.
P
‑ Franceses.

120.
A8
‑ Holandeses, franceses, portugueses todos vinham para o Brasil.

121.
P
‑ Para que?

122.
A7
‑ Pegar as árvores.

123.
A8
‑ Pegar o pau‑brasil para fazer tinta vermelha para colorir roupas. Lembra? As árvores serviam para colorir, aqui não se fazia isso era técnica deles lá na Holanda. Inteligentemente faziam as cores.

124.
P
(Balança a cabeça afirmativamente).

125.
A9 para P
‑ Bom, aqui no Brasil tem árvores que colorem roupas de vermelho.

126.
P
‑ Árvores (ininteligível).

127.
A8
‑ Eles cortavam as árvores e levaram os navios carregados. Não é isso? Certo?

128.
A7
‑ Os índios cortavam.

129.
A5
(Simultaneamente chama alguém a esquerda e diz)

‑ Não, com os franceses é diferente dos holandeses, eles queriam pegar o ouro, acho, o ouro.

130.
P
‑ Mas quem mandava os índios trabalhar?

131.
A7
‑ Os escravos.

132.
P
(Alguém não filmado responde e P concorda e repete)

‑ Os portugueses.

133.
P
(Pergunta algo ininteligível.)

134.
A5
‑ Ouro. Acho.

135.
A9
‑ E a Í-N-D-I-A.

136.
P
‑ País?

137.
A9
‑ Sim.

138.
P
‑ Compravam coisas diferentes lá.

139.
A8 p A9
(Aponta o texto e diz)

‑ Os negros que cortavam as árvores no Brasil.

140.
P
(Faz um sinal ininteligível):

‑ Não.

141.
A8
‑ Árvores.

142.
P
‑ Não, depois é que os negros vieram trabalhar, vocês estão fazendo confusão.

143.
A8
(Demonstra desagrado.)

144.
P
‑ Calma, calma, é bom entender muitas coisas.

145.
A9
‑ Certo, certo.

146.
P
‑ Voltem ao texto.

A situação 2 mostra como a solicitação de ajuda por parte de um aluno para a compreensão do 3o  parágrafo do texto desencadeou um compartilhamento com os demais aprendizes e com a professora de um arcabouço de conhecimentos anteriores para fazerem elaborações e desvendarem o sentido do mesmo.

Neste contexto, ao invés de a professora dirimir a dúvida do aluno através de sua explicação, propiciou um resgate de conhecimentos de maneira menos direcionada, dando a liberdade aos alunos de compartilharem com a classe informações, para cada um deles, possíveis para esclarecer a questão.

A dinâmica estabelecida pelo professor na medida em que vai explorando e exemplificando outras questões pertinentes ao parágrafo, permite que os alunos busquem explicações que não advém, exclusivamente, da leitura do parágrafo, mas do texto como um todo e de textos anteriormente significados.

Apesar da riqueza de intercâmbios surgidos nessa dinâmica, a partir do resgate das histórias de leituras dos alunos, que determinamos, anteriormente, como fator interno ao processo de leitura, percebemos que nem sempre o jogo discursivo necessário para a significação do texto ocorre. Apenas como exemplo, ao explicar a palavra "explorado" (linha 76), a professora simplesmente explicita o seu sentido, de acordo com uma possível concepção. Não aproveita esta situação, de modo que os alunos possam elaborar e expandir sentidos para essa palavra.

Parece-nos que as limitações no jogo discursivo podem ser atribuídas a alguns fatores, de ordem externa. O primeiro refere-se à tradição pedagógica escolar em atribuir ao discurso do professor uma maior carga de verdade, demonstrando que as relações entre alunos e professores são permeadas de relações de poder, portanto, assimétricas. Ainda apenas se concede, ao aluno, a palavra. Como segundo fator, levantamos o fato de que, apesar de a professora ter um bom domínio da Língua de Sinais, ainda não é proficiente o suficiente de forma a permitir jogos discursivos mais amplos. É preciso, portanto, compreender melhor como se processam interações entre sujeitos que participam de registros lingüísticos diferentes.

Por último, ressaltamos que as relações entre fazer pedagógico, processo de produção de leitura, negociação de sentidos e resgate das histórias de leitura dos alunos, não são nem diretas nem mecânicas. São, na verdade, determinadas pelas relações de poder que se estabelecem a partir da concepção de escola e do papel do aluno e do professor neste espaço; das experiências de cada um com a linguagem, com a língua de sinais e a língua portuguesa, como usuários e aprendizes das mesmas; e das identidades de ser surdo e ser ouvinte permitidas ou conquistadas.

Assim, levantamos duas questões que nos parecem evidenciar o fator determinante para que não ocorram maiores mudanças no ensino de leitura para surdos:

· Até que ponto a escola para surdos credencia seus alunos como leitores, propiciando que a língua portuguesa escrita, enquanto instrumento, se constitua com o mesmo valor social para surdos e ouvintes?

· Até que ponto o fazer pedagógico do professor ouvinte tem propiciado aos alunos uma nova significação de seus lugares sociais na escola para surdos, alterando as condições de poder com relação ao conhecimento da língua portuguesa, autorizando ao surdo buscar possíveis sentidos do texto sem que a professora inicie (autorize) a negociação no jogo discursivo?
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